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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PL 2505, de 2021) 

 
 

Dá nova redação ao art. 23 do Projeto de Lei nº 2505, de 2021: 
 

“Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta Lei 
prescreve em 12 (doze) anos, contados a partir da ocorrência do 
fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia em que cessou 
a permanência. 
........................................................................................................ 
§ 2º O inquérito civil para apuração do ato de improbidade será 
concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por 
igual período, mediante fundamentada justificativa e comunicação 
ao Conselho Superior do Ministério Público. 
........................................................................................................ 
§ 5° Interrompida a prescrição, o prazo recomeça do dia da 
ocorrência da causa interruptiva, pelo prazo previsto no caput.  
....................................................................................................... 
§ 9º É imprescritível a pretensão a reaver bens e valores 
apropriados ilicitamente do Poder Público. ” (NR) 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

É necessário alterar o artigo que trata da prescrição para se 
evitar o estímulo à impunidade ou à prática de atos de improbidade 
administrativa.  

 
A instauração de inquéritos civis para apuração de atos de 

improbidade administrativa é tarefa complexa ao Ministério Público, porque 
dependente de outros atores, internos e externos ao mesmo, tais como 
serviços de inspeção e perícia, Tribunais de Contas, Corregedorias 
administrativas, controladorias, cuja cooperação não se submete ao controle 
de prazo do membro do Ministério Público que conduz a investigação. 

 
Além disso, tais investigações frequentemente dependem do 

cumprimento de medidas cautelares, como exemplo, as quebras de sigilos 
fiscal e bancário e de cooperação internacional, igualmente insuscetíveis de 
controle de prazo pelo presidente do inquérito civil. 
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Os órgãos internos de controle de cada Ministério Público e a 
Corregedoria Nacional do Ministério Público já exercem o controle prazal 
do inquérito civil, sancionando condutas de má fé, procrastinatórias e 
desidiosas dos membros do Ministério Público que presidem inquéritos 
civis. 

 
As ações civis por ato de improbidade exigem ao longo da 

instrução que se analisem documentos e informações oriundas de quebra de 
sigilos bancário e fiscal, perícia em documentos, oitiva de testemunhas, 
inclusive em outros Estados e países, atuação cooperativa de outros órgãos 
de controle da administração pública e inspeções de obras e serviços, além 
do que muitos dos investigados nesse tipo de ilícito são pessoas 
politicamente influentes e que ocupam relevantes cargos públicos. 

 
Portanto, a demora na tramitação nas ações de improbidade não 

pode servir de argumento para diminuir os prazos prescricionais, a ponto de 
se estimular a impunidade e a prática de atos de improbidade administrativa. 

 
Dados do CNJ1, onde se depreende que o tempo médio de 

tramitação até transito em julgado de uma ação civil por ato de improbidade 
administrativa nos Tribunais é de 1.855,83 dias, ou seja, mais de 05 anos. 

 
Por outro lado, permitir que seja consignado rol taxativo e 

exauriente para proteção dos princípios da administração pública diminuirá 
a responsabilização de agentes estatais que incorram em condutas graves e 
que não possuam previsão na legislação penal, posto que uma mesma 
conduta pode ter repercussão no âmbito criminal, civil e administrativo e 
que, segundo a Constituição Federal, deve ser observada a independência das 
instâncias sem que isso implique bis in idem. 

 
A Constituição Federal, conforme reconhecido pelo Supremo 

Tribunal Federal, erigiu os princípios como postulados de observância 
obrigatória e cuja proteção deve ser defendida por todos os poderes e 
instituições da república, inclusive sendo objeto de responsabilização toda e 
qualquer recalcitrância a seus conteúdos.  

 

 

1 https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/conteudo/arquivo/2018/02/0c9f103a34c38f5b1e8f086ee100809d.pdf 
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Ademais, há que se resgatar o parágrafo que afirma que o 
ressarcimento de dano ao erário é imprescritível. Ao julgar em 2019 o 
recurso extraordinário RE 852.475 (tema 897), o STF, sob relatoria de 
Alexandre de Moraes, decidiu serem imprescritíveis as ações que visam 
ressarcir dano ao erário fundadas em improbidades dolosas, interpretando o 
artigo 37, § 5º da CF. Não se pode permitir que as reduções gerais de prazos 
prescricionais dificultam mais ainda que o poder público obtenha 
ressarcimento. 

  
Sendo essas razões, rogo pelo acolhimento da presente 

emenda.  
 
 

Sala das Sessões, 
 
 

Senador LASIER MARTINS 
(PODEMOS-RS)
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